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	  PROJETO DE LEI Nº 028/2012 DE 2 DE FEVEREIRO DE 2012.



AUTORIA: MESA DIRETORA.
ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 306/93,  QUE DISPÕE SOBRE A NOVA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, O REGIME JURÍDICO, O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO FUNCIONALISMO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, E DÁ OUTRAS PORVIDÊNCIAS.



A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o disposto no art. 38, I, da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º. Ficam criados na estrutura administrativa da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis/MT os cargos de Controlador Interno, Contador e Advogado, que passam a integrar o Anexo II – Cargos em Provimento Efetivo, da Lei Municipal nº 306/93, de 28.09.1993, da seguinte forma:

	CARGO
	Nº DE VAGAS
	ESCOLARIDADE
	SALÁRIO INICIAL NA CARREIRA

	Controlador Interno
	1


	Nível superior com formação em Ciências Contábeis e registro definitivo no CRC – Conselho Regional de Contabilidade
	R$2.494,90

	Advogado
	1
	Nível superior com formação em Ciências Jurídicas e inscrição definitiva na OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
	R$2.494,90

	Contador
	1
	Nível superior com formação em Ciências Contábeis e registro definitivo no CRC – Conselho Regional de Contabilidade
	R$2.494,90


Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.463/2011, de 15.12.2011.
Sala de Sessões da Câmara Municipal, em  6 de fevereiro de 2011.
Ver. LEANDRO M. DOS SANTOS          Ver. DIONARDO M. DA CONCEIÇÃO                        Presidente




Vice-Presidente




Ver. VAGNER HERKLOTZ
                                     Secretário

JUSTIFICATIVA


A alteração é efetuada em face de que a atual redação do art. 1º, da Lei Municipal nº 1463/2011, exige escolaridade superior genérica e não especifica para os cargos de Controlador Interno, Contador e Advogado, o que poderá advir entendimentos dúbios e contraditórios, por ocasião da aplicação da referida lei.

Ademais, considerando a importância dos cargos de Controlador Interno, Contador e Advogado é de rigor que seus ocupantes tenham formação em nível superior nas áreas especificas de ciências contábeis e ciências jurídicas e possuam registro no CRC , no caso de Contador e Controlador Interno e Inscrição definitiva na OAB, o Advogado.
	Protocolado na Secretaria Geral da Câmara em ___/___/2012     _______________________
                                                                                                                                                        Dalva Lúcia Zambaldi

Apreciado em 1ª  discussão:  ___/___/2012       Resultado: ___________________________

Apreciado em 2ª  discussão:  ___/___/2012       Resultado: ___________________________

Apreciado em discussão única:  ___/___/2012  Resultado: ___________________________
Presidente ____________________________________

                                    Ver. Leandro Martins dos Santos





